JANTAR DE AÇORIANOS ORGANIZADO PELA CASA DOS AÇORES DO NORTE:

Porto, 19 de Dezembro de 1996
Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
"Foi com o maior gosto e empenho que me disponibilizei para estar hoje convosco, correspondendo ao convite que me foi formulado pela Direcção da Casa dos Açores do Norte.

É também com muita honra que, na sequência dos resultados das últimas eleições regionais, posso associar-me, pessoalmente e em nome do VII Governo Regional dos Açores, a um momento de viragem e de renovação de energias e de meios, que marcará, certamente, para melhor, a actividade, já tão dinâmica e prestigiante, desta Casa dos Açores.

Com mais de 16 anos de vida, a vossa - nossa! - instituição, é bem um exemplo do espírito que deve congregar os açorianos que, residindo fora dos Açores, incorporam com um sentido de futuro e de progresso a sua origem e o seu passado.

Ser-se açoriano fora dos Açores é uma atitude de coração, em que a âncora que ora nos prende, ora nos liberta, deve ser movimentada mais pelo desejo de ser útil e de servir, do que por um anestesiante sentimento de nostalgia ou regresso ao passado.

A Casa dos Açores do Norte, para além de se propor "promover a amizade, a aproximação e o conhecimento mútuo entre o povo açoriano, o povo nortenho e outros", e de estreitar os açorianos que lhe estão associados, visa, no seu entendimento, "defender os interesses da Região Açores, de forma a contribuir para o seu progresso e desenvolvimento".

Não fossem as outras razões, essa sua missão justifica e exige o maior apoio das instituições regionais à sua acção e à sua inserção influente nos meios em que pode e deve desenvolver tais actividades.

Os Açores vivem um momento de viragem na história da sua autonomia democrática. Essa viragem não se reporta, apenas, às transformações de carácter interno que advêm de uma mudança de Governo, aliás, sem precedentes nestes pouco mais de vinte anos de autonomia político-administrativa.

O momento que estamos a atravessar, é decisivo na definição de aspectos nucleares de enquadramento externo para a nossa Região. O ano de 1997 reserva-nos a conclusão do processo de revisão constitucional, a consequente alteração do Estatuto Autonómico dos Açores, a revisão do Tratado da União Europeia e a importantíssima tarefa de elaborar e fazer aprovar uma lei de finanças regionais.

Em todos estes casos, introduzir-se-ão elementos definidores e delimitadores no plano político que, pelo seu carácter duradouro, condicionarão estrategicamente o desenvolvimento económico e social da Região Autónoma, podendo ir até à indagação a prazo da própria viabilidade do nosso sistema de autogoverno.

Importa, por isso, agir bem, e conscienciosamente, em todos os aspectos em que os açorianos dependem de si próprios. Desde logo, reforçando a afectividade e a demonstração das vantagens da Autonomia perante os seus participantes e destinatários, e, mercê de uma maior rigor na aplicação, gestão e resultados das nossas políticas, valorizar externamente as virtualidades do processo descentralizador e prestigiar os Açores no país.

A defesa da Autonomia e do contributo solidário dos portugueses para o nosso progresso, tem de ser baseado num apelo fraterno e não numa manifestação de revolta, no conhecimento das nossas dificuldades e não num distanciamento isolacionista, numa perspectiva de coesão nacional que só ela justifica a prestação correcta da solidariedade.

Sem miserabilismo, nem resignação, a verdade é que os Açores, não obstante os múltiplos progressos alcançados, continuam a ser uma das Regiões mais pobres do país, e, cumulativamente, por razões naturais da sua distância, descontinuidade e dispersão, aquela em que o investimento público é mais exigente e o investimento privado mais penalizado.

Porém, a favor dessas limitações naturais, só podemos encontrar dois evitáveis aliados: o conformismo interno e a desprotecção externa.

Declaramos, firmemente, o nosso inconformismo, e contamos, certamente, com a solidariedade nacional e o prosseguimento de políticas europeias de coesão. Vivemos, assim, em ambiente de trabalhoso e prudente optimismo.

Se, por uma lado, depositamos grande esperança na consagração do estatuto de ultraperificidade no âmbito da União Europeia, introduzindo-se, dessa forma, maior grau de permanência e certeza e maior institucionalidade à nossa consideração específica perante os apoios comunitários, por outro lado, não temos dúvidas em afirmar que a actual estrutura de receitas do nosso orçamento, associada à nossa dívida pública, é inconciliável com os objectivos de coesão nacional, e, muito menos, europeia.

Ou seja, com os actuais recursos financeiros ao nosso dispor e com a desadaptação à Região de aspectos essenciais do nosso regime económico e fiscal vigente, idêntico ao de um território contínuo como é o continente português, a tendência será, ou de prosseguimento de um desequilíbrio estrutural, ou de uma desafectação progressiva da despesa ao investimento económico e social.

Ora, quando atrás vos dizia que este momento de viragem pode corresponder à indagação sobre a viabilidade política das autonomias insulares, queria exactamente dizer que, sendo a Autonomia um instrumento privilegiado para o bom aproveitamento de recursos com vista à melhoria das condições de vida das pessoas, o insucesso destes objectivos, pela não garantia dos adequados meios para a sua realização, pode abalar os próprios alicerces da Autonomia.

As curtas e efémeras experiências descentralizadoras por que passaram os Açores no Portugal pré-democrático nos últimos cem anos, demonstram como a componente financeira pode influenciar, positiva ou negativamente, mas determinantemente, a componente política.

O próprio poder local, em todo o país, bem o sabe, e nos alvores de um processo de regionalização do Continente, que espero que não tarde, fica o nosso aviso experiente à navegação que outros pretendem justamente iniciar.

Com a formação do actual Governo da República e a aprovação do seu Programa de Governo, todo este contexto merecerá, através de uma Comissão já nomeada e em funções, tratamento e resposta nos primeiros meses do ano novo. Trata-se, por isso, de um momento fundamental para nós.

Nos Açores, tenho feito o apelo para a reunião de todos os açorianos em torno de uma perspectiva consensual e benéfica para a Região, nas negociações que se travarão para a elaboração da Lei de Finanças Regionais.

Em meados do próximo mês de Janeiro, o Governo Regional irá tomar a iniciativa de ouvir e debater com os partidos políticos, as autarquias locais, os parceiros sociais e a generalidade do movimento associativo e fautor de opinião, com vista à sua mobilização para um movimento forte de persuasão dos decisores nacionais, tendo em conta os interesses dos Açores.

Aos açorianos residentes no Continente, lanço idêntico desafio de reunião, para individualmente, ou nas instituições e meios em que se inserem, desenvolverem a acção pedagógica adequada à solução favorável das nossas pretensões, que se resumem a merecer e obter o apoio que temos e demonstrámos ter direito.

Ainda com essa finalidade, convidarei as direcções das Casas dos Açores do Norte, Lisboa e do Algarve, para um encontro com o Governo Regional a realizar no Continente, que contará também com a presença do nosso representante na Comissão de elaboração da Lei, que nomeei há oito dias - o Dr. Gualter Furtado -, bem como com o representante da Assembleia Legislativa Regional na mesma Comissão.

O envolvimento das Casas dos Açores, que assim espero venha a acontecer, poderá revelar-se da maior importância, pelo que hoje também vos dirijo directamente este apelo.

Sem prejuízo da procura da consensualidade entre todos nós, o governo a que presido, pensa que a Lei de Finanças das Regiões Autónomas, que dará corpo legal a um ambicionado novo Estatuto Económico e Fiscal, deverá:

- definir as relações financeiras entre o Estado e as Regiões Autónomas, traduzindo o dever de solidariedade entre si e tendo em vista assegurar a coesão económica e social nacional;

- adaptar o sistema fiscal nacional às Regiões Autónomas, assegurando-se uma pressão fiscal menor que a média do país e da União Europeia;

- estabelecer os critérios para as transferências do Orçamento do Estado, substituindo-se o actual modelo baseado numa imprevisível negociação anual;

- clarificar o poder tributário próprio das regiões; e,

- corresponsabilizar o Governo da República num conjunto de incentivos económicos que estimulem o investimento nos Açores e no co-financiamento dos sobrecustos de serviços públicos e universais   na  Região,   como  são   os   decorrentes   dos   sistemas educativos e de saúde, do abastecimento energético ou dos transportes e comunicações.

Numa simples ideia, os Açores e os Açorianos desejam lutar pelo seu progresso e integração económica e social, dispondo de mesmas oportunidades de acesso, mercê de compensações às desvantagens permanentes da insularidade.

Termino, dando-vos conta de uma intenção e também comunicando-vos a decisão que será aprovada na próxima reunião do Conselho do Governo que se realiza na próxima 4ª feira.

A intenção é a definirmos, no curto prazo, um quadro transparente e estável de apoios às Casas dos Açores e de com elas virmos a celebrar protocolos para a prestação d serviços em áreas diversificadas, que, ao mesmo tempo, venham a assegurar o seu auto-financiamento.

Também, por diploma que será aprovado, será constituído o Conselho Consultivo das Comunidades Açorianas, que integrará representantes de todas as Casas dos Açores.

A decisão, que associa o VII Governo Regional ao vosso notável esforço e persistência, é o da comparticipação no valor de 16 mil contos para a realização do vosso sonho: a construção de uma sede própria para a Casa dos Açores do Norte".
